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inscdta no CNPJ sob o fro 

---.--, 
attavés da Secretaria l\{unicipal de 

--, 

c0111

sedea,flo--,nacidadede--,nesteatorepreseutadapeloþ)
respectivo(a) Secretário(a), Sr.(a) (cargo e nome), doravante denon-¡'inado

CONTR 4:I'AN'¡E, . dà ã.rt o laã" o(u) a empresa !!!¡,!,.., inscrito(a) no CNPJ/NIF' so-b

o no .........,..,..,..,,.,,,..,,, sediado(a) ro .,..,.,..,,,.,.,.,,.,.,,,,,.......,, clotavaute designado coNrRA'rADo,
neste âto repfesentâdo(a) por ......,......,..."' (nome e função 11o contlâtado), confotme 2Ìtos

consdfu[ivo, .lo "-pr.ro ãr, ptocuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no

processo 
'".............. 

e em observãncia às disposições da Lei n" 14'133, de 1" cle abril dç

Ð2I-, edemais legislação aplicável, resolvem celebrar o Presente'lermo de Contrato, decortente do

Credenciamentc, no , mediante as cláusulas e condições a seguil enunciadas:

o
"t'r-,, ..rf"-')'l¡ 

¡¡¡ ¡.1;r'

EDITAL DE CREDBNC IAMEN'rO N" 2026.1.3.001 PC

SECRETARIA DB SAÚDE DE ITAITINGA* CE

ANEXO III - MINUTA DO TERMO DE CON'TRA'I'O

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" ,...,,,./ ",.,

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE

*'::)::: ::: j):::TÉoro '?

O MUNICÍpIO DE ITAITINGA/CE, pessoâ juddica de direito público interno,

L CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II)
1,1. O objeto do presente instrumento é a(o) ,....., nas condições estabelecidas no Termo

de Referência.

1.2. Objeto da conû:atação:
Valot
Total

Valor
Unit.Quant.Especificação do itemItem

Conforme o Termo de Referência

1.3. Vinculam estâ contratação, independentemente de transcrição:

1,3.1. O Termo de lìeferência;
1.3.2. O Edital de Credenciamento;
1,.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4, Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2, CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO

2.1. O pnzo de vigência da contyttação é de 1.2 (doze) meses, contados a pant da assinatura do

contratå, prorrogárr-el por até 05 (cinco) ânos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021'

2,1..1,. 
- 

O contratãdo não tem direito subjetivo à ptorrogação contratual'

2,2. Aprorrogação de contrato deverâ ser promovida mediante celebração de termo aclitivo'

2.3. Oiontrato não poderá ser prorrogado quando o conttatado tivet sido penalizado nas sanções

de declatação de inidãneidade ou impedimenro de licitar e conüatar com poder público, obsetYadas

as abrangências de apltcaçáo.
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3, CLÁUSULA TERCEIRA MODBLOS DB EXECUçÃO B GES,I'ÃO

CONTRATUAIS (att. 92, IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim coÍro os plazos e

condiçõei de conclusáL, enttrga, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, ânexo a este Conúato,

4, CLÁ,USULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
4.1. Não será admitida a subcontrataçã,o do objeto contratual'

5. CLÁUSULA QUINTA - PREçO (art. 92' Ð
5.1, O valor total da contratação é de R$ ...' .." (.....)
5,1.1. No valor acima estão incluíd¿s todas as despesas orclinárias diletas e indiretas

decorentes da execução do objeto, inclusive ftibutos e/ou impostos, ellcargos sociais, tralralhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, tâxa de administnção, frete, segufo e ouffos

necessátios ao cumpdmento integral do objeto da contratação'

S.Z. O valor acima é merarnente estirlativo, de formâ que os Pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos'

6. CLÁUSUI-A SEXTA - PAGAMENTO (art. 92. V e VI)
6,1. O pl:.^zo p^t p^gamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontrarl-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Conü:ato'

7, CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (at. 92, Ð
7.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis.

8. CLAUSULA OITAVA - OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIÐ
8,1, São obrigações do Contratante:

8,2, Exigir o curoprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo coln o

contrato e seus anexos;

8,3, Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Refetência;

8.4. Notificar o Contrataåo, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, pârâ que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensâs;

8.5^. A..or11panhar e ftscalizm a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
8.6. Efetuar o pâgame11to ao Conffatado do valot corespondente âo fornecimento do objeto, no

pr^zo, forma 
" "ottd.iç0". 

estabelecidos no ptesente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Coníatado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientifrcat o ôrgão de representaçao judicial do Município para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

d.9. nxpücitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e teclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerirrentos manifestamente imperúnentes, lrleramente

protelatórios ou de nenhum interesse p^r^ 
^ 

boa execução do aiuste'
^g,f O, A Ädministração terâ o pr zo de 1 (um) tnês, a contar da data do protocolo do

requerimen to p^n decidir, admitida a pfolïogação motivada, Pol igual período.

8,1i. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômrco-financeiro

feitos pelo contratado rlo p1; zo máximo de 1 (um) mês.

8.12. A A,dministrãção não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do conftâto, bem como por gualquer
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dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus emPregaclos, PrePostos ou

subordinados,

9. CLÁgSULA N9NA - 9BRIGAç9ES Do coNTRATADo (art. 92, XIV. XVI e xVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e effi seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando , a:tnda, as obrigações a seguir dispostas:

9,2, iesponsabilizar-se pelos vício, 
-. 

dono, dJ.orr"rri.. do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990);

9.3. Comunicar ao contlatante, Íro Ptvzo máximo ð,e24 (vinte e quaUo) horas que antecede a data

da entrega, os motivos qlr" i-p*sibilitem o cumprimento do prtLzo previsto, com a devida

comprovação;
9.4, -A.tender às deterr¡rinações regulales emitidas pelo fiscal ou gestor do coutrato ou autoridade

superior (ït. 1,37 J, da LLi n." 1,4J33, d,e 202t) e prestd todo esclarecimento ou informação por

eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, lemovef, feconstfuif ou substituir, às suas expensas' no total otl efil palte' no

prnzo fi"odo pelo ãr.nl do contrato, os bens nos quais se vedficarern vícios, defeitos ou incorreções

iesultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6, Responsabilizarlse pelos vícios 
" 

donori""-orrentes da execução do objeto, bem como por todo

e qualqrrer duno .aurnäo à Administração ou tetceiros,_ não teduzindo essâ resPonsabilidade a

fiscahzação ou o acompanharrento da execução contratual pelo contratânte, que ftcará' avtorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da gannttz, câso exigida, o valot correspondente âos danos

sofridos;
9.7. egando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastlo de Fornecedores

- SICAF, o contratadã d.rr.rá enffegar ao setor responsável pela fìscalizaçáo do colltrato' junto corn

a Nota Fiscal para fins de pagamento, o, seguint.s documentos: 1) prova de tegularidade relativa à

Seguridade So.ial; 2) certidão- conjunta rehùva aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)

""itidõ., 
q.r" 

"o-provem 
a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou

sede do contratado; 4) Certidlo de Regulalidade do FGTS - CIìF; e 5) Cerridão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumpdmento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciátias,

fiscais, åmerciais e as d-emais pr.rrirtu, em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contlâtante e não podetâ onetat o obieto do contrato;

9.9. Comun icar ao Fiscal do contrato , no ptazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual'

9.10, Paralisar,'por det"nt.inação do contlatante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo.o- n boatêcrica ou que ponha ern risco â segurançâ de pessoas ou bens de

tetceiros.
g.1,1.. lVlanter durante toda a vigência do contrato, em colrìPatjbilidade colrl ,ls obdgações

assumidas, todas as condições exigidas para habiJitação na licitação;
g.1,2. Guardar sigilå sobrelodas^as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

conLrâto;
g.1,3. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos. vadáveis decorrentes de fatores futuros e

incertos, devendo .o-pl"-"t tá-los, .oro o ptevisto inicialmente eÍl sua proPosta não seja

satisfatório p^r^ o atendiinento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos

trffiffiwffiwffie

arrolados no ^c¡ 1)Á. TT rl rla T ei no 14122 åe 2021
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g,14, Não permittt auttbzação de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto lla

condição d" nprådiz pâra os maiores de quatorze ânos, nem petmitil a uultzação do trabalho do

menoï de dezoito ânos em ttabalho nofulno, perigoso ou insalubre.
g.IS, Cumprir, além dos posrulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipâI,

as normâs de segurança do contratante.

10. CLÁUSULA OÉCIn¿e- 6ARANTIA DE E¡ECUçÃO (art. 92, XII)
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução,

10.1.1. A ga1;¡naa de ãxecução ? itrd.p"ndente de eventual ganntta do ptoduto prevista

especificamente no Termo de Referência.

tt. CLÁUSULA OÉctun PRIMEIRA INFRAÇOES E SANçOES

ADMINI ST RAT IVAS (art-92,XlÐ
11.1. Comete infração administrativa, nos tetmos daLein" 74'1'33' de2021', o contlâtâdo que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

ó der causa à inexecuçäà parcial do contrato que cause gfave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou âo interesse coletivo;

c) det causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entlega do objeto da contratação sern motivo

justificado;'Ð 
âpresentar documentação falsa ou prestâr declaração falsa durante a execução do conttato;

Ð praticar ato fraudulento nâ execução do contrato;

g) comportaf-se de rrrodo inidôneo ou cometef flaude de qualquer n [)Iez^i

t l praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12,846, de 1" de agosto de 2Q13'

1,'1,.2: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanÇoes:

i. Advertência, quando o contratado det causa à inexecução parcial do conttato, sempre que nao

c,
ts"lc

SC justificar a imposição de penalidade mais grave

ü. Impedimen to de licitar e contratar, quando pra ticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
('cD e((dD do subitern acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

o

mais grave
o o

111, Declançáo de inidoneidade Para licitat e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e" , "?' , "8" e "h" do subitem aclrna deste Contrato, bem como nas alíneAs "b",

"c" e"d", que justifiqueffì â imposição de penalidade mais grave (art. 156. S5", da Lei n" 14.133, de

2021\.

iv. Multa:
1, l\{oratóda de 5 o/o (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da patcela

inadimplida , até o lirnite de 30 (trinta) dias;

2, Mòratória d,e 2 o/o (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do

contrato, até. o rnáximo de 1,0o/o (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantta,

i. O atraso super.ior a 30 (trinta) dias autotiza a Ädministração a Prolllovet a extinção do contrato

por descurnptior"trto ou cumprimento ilregular de suâs cláusulas, conforrne dispõe o inciso I do art'

1,37 dalei n, 1.4,1.33, de2021'.
3. Compensatótia,panas infrações descritas nas alíneas '(e)' ^'(h" 

do subitem 12.1',de2o/o a1.0o/o

do valor do Contrato.
4, Compensatóúa,pat;a a inexecução total do contrato prevista nt altnea "c" do subitem 12'7, de

2o/o a 700/o do valor do Contrato.
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5. Pata infração descrita îa ãllne "b" do subitem 12.I, a multâ será de 2o/o a 10o/o do valor dr¡

Contrato.
6, Para infrações descritas n ^ltîe 

"d" do subiterrr 12.L, a multa será de 2o/o a 100/o do valc¡r dcr

Contrato.
7. Pata a tnfuação descrita n abne "a" do subitem 1.2.!, a multa será de 2o/o a 1'0o/o do Valor clo

Contrato.
1,1,.3. A aplicação das sanções ptevistâs neste Con[râto não exclui, em hipótese alguma, a

obrþação d" r.poroçåo integral do dano causâclo ao Contrâtante (art. 156, S9o, da Lei no 14'133' de

2021)
11 .3.,1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulatjvamente com â

multa (art. 156, S7"-da Lei n" 14'133, de 2021)

1I.3.2. A.nrãs da aphcação da multa será facultada a defesa do interessado no pnzo de 15

(quinze) dias úteis, conr;do da data de sua intimação (art. 757 - daLeí n" 1'4.733. de 2021)

ìi,Z,Z. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valot do pagamento

eventualfirente devido pålo Contr^t^nte ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

desconrada ða garantti prestada ou será cobtada judicialmente (art. 156, SB". da Lei n" 14'133. de

2021).
1.r.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no p1; zo máxirrro de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebitrrento da

comunicação enviada pela autoridade cornpetente.

1,I.4. A. aplicação das sanções rcaltzat-se-â em processo administrativo que assegure o

contraditório e a umpla defesa ao Contratado, obsetvando-se o procedimento pÍevisto no caput e

parágrafos do ar-. 1,58 da Lei n" 1,4,1,33, de 2021, pata as penalidades de impedimento de licitar e

contlataf e de declaração de inidoneidade p^r^ licitar ou contlatar,

L1,.5, Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156-$1", da Lei n" 14.133, de 2021):

a) 
^ 

n^tvteza e a gravidade da rnfø.ção cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

") as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem p^r^ o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoarnento de ptograma de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
1.1..6, Os atos previstos colrto infrações administrativas na Lei n" 1'4.133, de 2021, ou ellr

outlas leis de licitaçõãs e contfatos da ,{,dministração Pública que também sejam tipificados como

atos lesivos na Lei n" 1,2.846, de 201.3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos lrresmos aLltos'

obsesados o rito procedimental e autolidade competente definidos na referida Lei (art' 159).

1,1..7. Ä personalidade juríd.ica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

cornabusododir.eito parafacibtar,encobriroudissimularaptâttcadosatosilícitosprevistosueste
Contrato ou para provocar confusão patrirnonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à persoa luddica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

oã-inirttnção, à pessoa jurídica sucessofâ ou à empresa do mesmo fâmo com relação de cohgação

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os cílsos, o

contraditódo, a ampla defesa e a obrigatodedade de análise iuddica ptévia (art' 160. da Lei n" 14'133.

de2021).
11.8. O Contratante deverá, îo pralzo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informat e manter atualizados os dados relativos às sanções por eia aplicadas,

pãra fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
-Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insdruídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

(Ar.t. t6t. aa lei n" l '

'i" r
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1,1^g. As sanções de impeclimento de licitar e conúatü e declaração de iniclonciclaclc para

licirar ou contlatar são passíveis de reabilitação nr forma do art, 763 daLet n" t4'133121'.

11.10. Os débitos do contratado para com a Âdministração contratante, resultantes de multa

administrativa ef ouindenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parciaLmente, com os créditos devidos pelo refeddo órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

ãutros contratos administrativos que o contratado possuâ com o lnesmo órgão ora contlatante' na

forma da Instrução Norrnariva SEGES/ME n" 26, de 13 de abril de 2022'

L2. CLÁUSULA OÉClUe SBGUNDA - DA EXTINçÃO CONTtuYI'UAL (art. 92. XIX)
'12.1,. O cont-rato será extinto quando vencido o pl;^zo nele estipulado, indepetldetrteurcrrte de

tereffr sido cumpridas ou não as obdgações de ambas as Paltes conÚaentes'

IZ.Z, O contrato poclerá ,., .*tinto antes do pra;zo nele fixado, sem ônus P^t^ o ConÚâtante,

quando este não dispuser: de créditos orçanrentários para sua contilluidade ou quando entencler clue

o colìtrato uão mais lhe oferece vantâgem,

12.2.1. A extinção nesta hipót"rã o.orr"rá na próxima data cle anivelsário do conüâto, desde

que haja a notìficação do contraiado pelo contratante nesse senticlo com pelo menos 2 (dois) lrleses

de antecedência desse dia.

12,2.2, Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que tlatâ este subitenr ocorra

com menos de 2 (dois) -"r", da data de aniversário, a extinção conffâtual ocorterâ após 2 (dois)

meses da data da comunicação'
1,2.3, O conrrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

antes do pl;^zonele Frxadt, por algum dos moúvos previstos no arago 1'37 daLein" 14.133/21', bem

corro amigavelmente, assegurados o contraditódo e a ampla defesa.

12.3.1.. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei'

12.3.2. A alteração social ou a modificação da fìnalidade ou da estrutura cla em¡rresa não

ensejará a extinção se uão restringir sua capacidade de concluir o conffato.

12.3.2.1, Se a operação irrrplicar mudança da pessoa jurídica coutratada, deverá ser formalizaclo

termo aditjvo para alteração subjetiva'
1.2.4. O termo de extinção, semPre que possível, será precedldo:

12,4,1,, Balanço dos eventos contratuais já curnpridos ou parcialmente cumpriclos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.
I2.5. A extinção do contrato não configura óbice païa o reconhecimento do <lesequilíbrio

econômico-Frnanceiro, hipótese effr que será concedida indenização por meio de termo indenizatório

fut,lZt. caoø, aafú .\-
12.6. O contrato poderá ser extinto câso se constate que o contratado mantém r'ínculo de

tr tvïeza técnica, comercial, econômica, Írnanceira, üabalhista ou civil corn dirigente do órgão ou

enticlade conffatânte ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

f.sczltzação ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheilo ou pârente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceilo grau þtt. 1.4, inciso lV, da Lei n." 14'1'33, de 2021).

13, CLÁUSUI-A OÉCtnrR TERCEIRÁ. - DOTAçAO OnçeVENTÁRIA (att. 92, VIII)
13.1 . Äs despesas decorrentes da presente conhatação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminacla:

Dãtação Orçamentária: 

-; 

Elemento de Despesas:-; Foutc cle

RecuLsos:--.
13.2. Á, dotação relativa aos exercícios financeilos subsequentes será indicada após aptovação

cla Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilatneuto'

Rna l!¡r:,>el cle Sonzn, 215 - Parq*e (iet:ez¡rré - CEP: 61.881-26:1 
.1,'j'

' 
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CLÁUSULA OÉCtIvtR QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92' III)
Os casos omissos serão decididos Pelo contratante, segundo as disposições contidas na

n" 14.133- de 202I. e demais nolmâs federais aplicáveis e, subsidialiamente, seguncìo as

disposições contidas na Lei n" 8.078. de 1990 - Código de Defesa do consumidor - e norl.I}as e

pdncípios gerais dos contratos,

15. CLÁUSULA OÉCtN,Ie QUINTA - ALTERAçOES
15,1. Evenhrais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts, 124 e seguintes da

T ^: -o 1A 1?a '7^ )n)1

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmâs

supressões que se ftzercm necessátios, até o limite de 250/o

¿7

condições contratuais, os actésctmos ou

(vinte e cinco por cento) do valor inicial

1,

atuahzado do contrato.
15.3, A.s alterações contratuais deverão ser promovidas mecliante celebração de terrno adidvo,

submetido à prévia oprorroção da consultoda juríd.ica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade d" unt"c'ipuçaå de seus efeitos, hipótese em que a f.ormaltztção do aditivo deverá

ocorrer îo pï.^zo nrá"iino de 1 (um) mês (art. 732 da Lei n" 1,4,1'33, de 2021).

15.4. Registros que não ìututt riz^m altetação do contrato podem ser rcallzados por simples

apostila, dispen-sada n ."l"broção de termo aditivo, na forma do art. 1'36 daLei n" 74'133. de 2021' '

a\

t6. cLÁusuLA oÉclun sExTA - PUBLICAÇÃO
16.1 Incumbirá ao contratante divulgâr o Presente instrumento no Portal Nacional cle

Conttatações Públicas @NCP), na forma ptevista no .1, T.ei 14 1Zi de 2021 . betrr como no

respectivo sítio oficial na Interne t, em atençao ao àtt. 97, caþat, da Lei n'" 14'.1'33, de 202!, e ao art'

Ro ñ?o rla T ei ¡ 12 \).7 de.2011 c/c att. 7", S3". inciso V. do Decreto n. 7'724-de 2012'

L7, CLÁUSULA OÉClVt¡, SÉTIMA - FORO (art. 92, S1.')

17.1. Fica eleito o Þ-oto da Comarca de 

- 

/-, para dilimil os litígios que

decouerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser coffrpostos pela conciJiação,

conforme art,92 ñ1" rìq 'l'.ei no 14177 /21

Assim pactuadas, as partes Fumam o Pfesente instrumento' Pelânte testemunhas que

assinam, pâra que ptoduza os seus jurídicos e legais efeitos'

Itaitinga - CE, 
- 

de 

- 

de 

-'

Nome do Gestor
Secretaria de

CONTRATANTE

02.
Nome:
CPF:

I'i:ì r

Rn:¡ À{a¡roei cle Souza,2l-i -Parque Ger¡ezaré - CEP: ô1'8S1-263 {"'

também o

Norre do Representante da Licitante
Nome da Licitante
CONTRA'IA,DA

i*, 1 licitacao@it"ririuga.ce.gor". l-rr

li i.': \1'r1.r'"'.itaiti$ga.ce.go'r'.I:r

Testemunhas:

01

Nome:
CPF:

{s5) 3513-2004 \,


